
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.896 - RS (2019/0035358-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO  - RS069412A
   RODRIGO TAVARES GERHARDT  - RS083935 
   MAITÊ FELISTOFFA DE OLIVEIRA  - RS107548 
AGRAVADO  : MARNI WINGERT - SUCESSÃO
ADVOGADOS : ARLETE TERESINHA MARTINI  - RS019286 
   EVANDRO LUIZ SPIER  - RS028543 
   JORDANI CÉSAR MARTINI  - RS067429 
   CLEBSON DAVI RAMBOS  - RS071097 
 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, "tendo em vista o Recurso Especial n. 1.301.989/RS – Tema 741", e que não foi 

admitido  "em relação às demais questões". O recurso especial foi interposto em face de 

acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 

ESPECIFICADO. TELEFONIA. IMPUGNAÇÃO À FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

Cotação. Celular CRT. O título executivo judicial determinou a 

conversão das ações de telefonia móvel em pecúnia segundo o valor 

patrimonial da ação na primeira Assembléia Geral de Acionistas 

após a cisão. Rendimentos. Valor Patrimonial da Ação. Havendo 

determinação expressa no título executivo de que o cálculo 

indenizatório relativo aos dividendos das ações de telefonia fixa e 

móvel observasse a quantidade do diferencial acionário reconhecido 

em demanda anterior, não prospera a pretensão recursal que visa à 

aplicação de critério diverso daquele estabelecido, ainda que esteja 

pacificado no âmbito das Cortes Superiores (balancete mensal). 

Prevalência da coisa julgada. Rendimentos. Apuração Termo Inicial. 

O cálculo computou corretamente os rendimentos, considerando o 

exercício a que referente a rubrica, e efetivando a apuração do 

montante na data do pagamento, exatamente conforme defendido 

pela companhia telefônica. Recurso desprovido no ponto. Apuração 

Termo Final. Não constando no título executivo o marco final para 

apuração dos rendimentos, conforme entendimento deste colegiado e 

em consonância com o REsp nº 1.301.989-RS, os rendimentos 

deverão ser computados até a data do trânsito em julgado da decisão 
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proferida na fase de conhecimento. Atualização Monetária. Índices 

Negativos. Deflação. Diante do julgamento do Recurso Especial nº 

1.361.191/RS, afetado a sistemática dos recursos repetitivos, o 

Superior Tribunal de Justiça sedimentou posicionamento no sentido 

de que se aplicam os índices de deflação na correção monetária de 

crédito decorrente de título executivo judicial, preservado o seu valor 

nominal. Caso em que não houve demonstração da ausência de 

utilização dos índices negativos.

RECURSO DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

No recurso especial, a parte agravante alega excesso de execução. 

Sustenta que o cálculo da contadoria contém incorreções, as quais dizem respeito ao valor 

patrimonial da ação, ao valor dos rendimentos (dividendos) e à correção monetária.

De início, no que tange aos parâmetros de cálculo dos dividendos, 

notadamente a definição dos limites temporais (início e fim) para o cômputo dessa verba, 

verifico que a decisão agravada fundamentou que o acórdão recorrido coincide com a 

tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de caso repetitivo. Desse 

modo, a reforma de tal decisão deve ser buscada por meio de agravo interno. Nessa 

direção:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.  

SUBSCRIÇÃO  DE  AÇÕES.  AQUISIÇÃO  DE LINHA 

TELEFÔNICA. IMPUGNAÇÃO   AO   CUMPRIMENTO  DE  

SENTENÇA.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO. 

ENRIQUECIMENTO   ILÍCITO.  ANATOCISMO.  JUROS  

SOBRE  JUROS.  LIMITE TEMPORAL DE DIVIDENDOS. 

CRITÉRIO (COTAÇÃO) PARA CONVERSÃO EM PECÚNIA 

(INDENIZAÇÃO).  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  

AUSÊNCIA  DE ATAQUE A FUNDAMENTOS  DO PRIMEIRO 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DECISÃO QUE OBSTA 

RECURSO  ESPECIAL NOS TERMOS DO ARTIGO 543-C, § 7º, 

INCISO I, DO CPC DE 1973.

(...)

2. Não cabe agravo contra decisão que, com base no artigo 543, § 7º, 

inciso I, do Código de Processo Civil (CPC) de 1973, nega 

seguimento a recurso especial. Precedentes.

(...)
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 881.166/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 

20/09/2016)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  APELO  NOBRE  

INADMITIDO  COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, "B",  

DO NOVO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA 

ORIGEM. EXEGESE DO ART.  1030,  §  2º,  DO  MESMO  

CÓDEX.  INTERPOSIÇÃO  DE  ARESP. NÃO CABIMENTO. 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. EXPRESSA PREVISÃO 

LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.  Consoante  o  que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do novo Código de 

Processo  Civil,  não  cabe agravo em recurso especial ao STJ contra 

decisão que nega seguimento ao apelo nobre com base no artigo 

1.030, inciso  I,  alínea "b", do mesmo Diploma Legal, sendo da 

competência do  próprio  Tribunal  recorrido,  se  provocado por 

agravo interno, decidir  sobre  a alegação de equívoco na aplicação 

de precedente do STJ em recurso especial representativo da 

controvérsia.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 982.074/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 

17/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE  REVISÃO  DE CONTRATO. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. DECISÃO QUE INADMITE 

RECURSO  ESPECIAL  FUNDAMENTADA  EM REPETITIVO. 

APLICAÇÃO DO CPC/15. NÃO   CABIMENTO  DE  AGRAVO  

EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREVISÃO  LEGAL EXPRESSA.  

ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 

RECURSAL. MAJORAÇÃO.

(...)

2  - Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b", e 

§ 2º  c/c  1.042, "caput", do CPC/15, é cabível agravo interno contra 

decisão  na  origem que nega seguimento ao recurso especial com 
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base em recurso repetitivo.

3  -  A  interposição  de  agravo em recurso especial constitui erro 

grosseiro,  porquanto  inexiste  dúvida  objetiva,  ante  a expressa 

previsão legal do recurso adequado.

4  -  Agravo  interno no agravo em recurso especial não provido, com 

majoração de honorários

(AgInt no AREsp 1046451/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 11/05/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO  

PUBLICADA  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015. RECURSO 

ESPECIAL NÃO ADMITIDO  NA  ORIGEM, PORQUE A 

MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO ART.  543-C  

DO  CPC/1973.  NÃO  CABIMENTO DE AGRAVO (CPC/2015, 

ART. 1.042).  PREVISÃO  LEGAL  EXPRESSA.  ERRO 

GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. SUCUMBÊNCIA. 

REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1.  Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou 

em vigor  em  18  de  março  de  2016 (Enunciado Administrativo n. 

1 do Plenário  do  STJ),  passou  a  existir  expressa  previsão legal 

no sentido  do  não  cabimento  de  agravo  contra decisão que 

inadmite recurso  especial  quando  a  matéria  nele veiculada já 

houver sido decidida   pela   Corte   de  origem  em  conformidade  

com  recurso repetitivo.

2.  Na  hipótese  em  exame,  o agravo foi interposto contra decisão 

publicada  após  a entrada em vigor do Novo CPC (e-STJ, fl. 113), 

de maneira  que  plenamente  aplicável  o  novo regramento trazido 

pelo caput do citado art. 1.042.

(...)

4.  De  acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a aferição 

do  percentual  em  que  cada litigante foi vencedor ou vencido ou a 

conclusão  pela  existência  de  sucumbência mínima ou recíproca 

das partes  é  questão  que  não  comporta  exame  no  âmbito do 

recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios da 

demanda.

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 983.653/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 

09/12/2016)
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Logo, nesse aspecto, é inviável o conhecimento do agravo.

Além disso, anoto que no recurso especial não foi indicado dispositivo de 

lei federal porventura violado pelo acórdão recorrido, tampouco demonstrada (com 

observância da disciplina legal e regimental vigente) divergência jurisprudencial. Isso faz 

incidir na espécie a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

OMISSÃO NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 

INDEVIDA. VALOR. REVISÃO. DESCABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 

NÃO PROVIMENTO.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 

de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada 

ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 

título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 

ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 

condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja 

interpretação divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na 

fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da 

Súmula n° 284 do STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1257244/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 

15/03/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO DECRETO Nº 

20.910/32. SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 206, 

§3º, III, DO CÓDIGO CIVIL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 

PARCIAL DOS JUROS. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A alegação de ofensa genérica à lei, sem a particularização dos 
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dispositivos eventualmente violados pelo aresto recorrido, implica 

deficiência de fundamentação, atraindo a incidência da Súmula 284 

do STF.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

do STJ no sentido de que a obrigação acessória segue o prazo 

prescricional da obrigação principal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1316580/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 

13/11/2018)

Por último, a aferição da sugerida existência de incorreção na conta 

elaborada pelo contador judicial só seria possível mediante reexame de matéria fática, o 

que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. RAZÕES DO 

RECURSO CUJA ANÁLISE DEPENDE DE REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)

2. As razões do recurso especial discutem, ademais, a correção de 

cálculos admitidos pela corte de origem como corretos, questão que 

depende do reexame de matéria fática da lide, inviável de apreciação 

nesta sede (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 195608/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 

31/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS 

ECONÔMICOS. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULO DO QUANTO 

DEVIDO. REVISÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

INOVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

1. A ausência de discussão acerca dos índices de correção monetária 

aplicados em cadernetas de poupança decorrentes de Planos 

Econômicos afasta o sobrestamento do feito determinado pelo 

egrégio Supremo Tribunal Federal.

2. Rever os cálculos apresentados pelo credor, e aqueles 
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determinados pelo Juízo para apurar possível excesso na execução, 

demandaria ampla investigação probatória, que é vedada por meio do 

recurso especial, em razão do óbice do enunciado 7 da Súmula desta 

Corte.

3. Inviável a apreciação de matéria inovada em sede de agravo 

regimental, que não foi objeto de impugnação específica no momento 

processual adequado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 203.324/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 9/12/2014, DJe 

16/12/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

JUROS SOBRE JUROS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

POSSIBILIDADE DE REVERSÃO DE VALORES NA ORIGEM. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF. 

NÃO PROVIMENTO.

1. A análise do alegado excesso de execução - aventado em 

decorrência de suposta incorreção dos cálculos realizados pela 

contadoria judicial, que teria aplicado juros compostos - importaria o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 

em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

2. Ao apontar excesso de execução, a recorrente não esclarece, 

objetiva e especificamente, os motivos de reforma do julgado 

proferido pela Corte de origem, o que faz incidir o enunciado 284 da 

Súmula do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 346.558/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe 

28/10/2013).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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